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DECLARAÇÕES 
 
 

  
REF.: DISPENSA Nº DV 00031/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA  

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para Confecção de bandeiras oficiais em 

tecido Oxford e costuradas para o município de Malta-PB. 

  

PROPONENTE: MARIA DO DESTERRO GADELHA DIAS LEITE (MFM BANDEIRAS) 

CNPJ: 43.913.089/0001-90 

ENDEREÇO: Rua Sebastião Regis, 322, Pedrinhas 

  

  

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, 

Inciso V, da Lei 8.666/93. 

  

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º 

inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir 

em seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

insalubre ou perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo 

existir a partir de quatorze anos na condição de aprendiz, na forma da legislação vigente. 

  

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na 

licitação. 

 

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente acima qualificado, 

declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à 

habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado 

falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, 

ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração 
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Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente 

afirmação. 

  

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente 

instrumento convocatório. 

  

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do 

respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas. 

 

4.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 

  

O proponente acima qualificado declara, sob penas da Lei, que está ciente do cumprimento da 

reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, 

se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade 

previstas. 

 
Juazeiro do Norte - CE, 31 de outubro 2023. 

  
  

MARIA DO DESTERRO GADELHA DIAS LEITE  
(MFM BANDEIRAS) 
43.913.089/0001-90
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PROPOSTA DE PREÇO 
 
 

  
REF.: DISPENSA Nº DV 00031/2023  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA  
 

MARIA DO DESTERRO GADELHA DIAS LEITE 
 
Contratação de empresa especializada para Confecção de bandeiras oficiais em tecido Oxford 
e costuradas para o município de Malta-PB. 
 
Razão Social: MARIA DO DESTERRO GADELHA DIAS LEITE (MFM BANDEIRAS) 
CNPJ: 43.913.089/0001-90 
Inscrição Estadual:  
Logradouro: Rua Sebastião Regis  
nº: 322 
Bairro: Pedrinhas 
CEP: 63018-020 
Cidade/UF: Juazeiro do Norte - CE 
Telefone: (88) 9 97167822 
E-mail: mfmbandeiras@gmail.com 
 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 BANDEIRA GIGANTE DO MUNICÍPIO 
MED 4M POR 6M 

UND 1 3.000,00 3.000,00 

2 CONJUNTO PARA GABINETE UND 1 3.000,00 3.000,00 

3 CONJUNTO DE BANDEIRAS COM 
BRASIL, ESTADO E MUNICÍPIO 

UND 5 1.500,00 7.500,00 

 
TOTAL: 13.500,00 

 
Juazeiro do Norte - CE, 31 de outubro 2023. 

  
  

 
 
 
 

MARIA DO DESTERRO GADELHA DIAS LEITE 
(MFM BANDEIRAS) 
43.913.089/0001-90 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 
ASSESSORIA JURÍDICA 

  
Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.º DV00031/2023 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Assunto: Contratação de empresa especializada para 

Confecção de bandeiras oficiais em tecido Oxford e 
costuradas para o município de Malta–PB. 

Interessados:  Prefeitura Municipal de Malta e: M D GADELHA 
DIAS LEITE. 

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus 
elementos, inclusive a minuta do respectivo contrato. 

 
  
  
P A R E C E R 
  
Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas; e observado o teor dos documentos e informações 
apresentados, esta Assessoria Jurídica é de parecer favorável ao reconhecimento da situação 
de Dispensa de Licitação, como se contém no despacho de acolhimento exarado pelo Senhor 
Prefeito, o qual está de acordo com o Art. 75, inciso II, do referido diploma legal. 
  
Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos 
no Art. 72, da Lei 14.133/21, estando devidamente instruído dos seguintes elementos: 
documento de formalização de demanda; termo de referência; estimativa da despesa definida 
por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1º, da 
Lei 14.133/21; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; razão da escolha do contratado; justificativa de preço; e 
autorização da autoridade competente. 
  
Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a documentação da 
comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do Art. 72, da Lei 14.133/21, deverá ser 
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado. 
  
  

Malta - PB, 06 de Novembro de 2023. 
  
  
  
 

_____________________________________________ 
ANA ALINE MOURA DANTAS 

Assessor Jurídico 
OAB–PB 11620 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 
GABINETE DO PREFEITO 

  
REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  
AUTORIZAÇÃO 
  

Expediente:  SOLICITAÇÃO 
Secretária de Administração. 

Assunto: Procedimento de dispensa de licitação. 
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com 

a justificativa para a necessidade da demanda 
requerida. 

  
D E S P A C H O 
  
AUTORIZO a realização do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso 
II, da Lei Federal nº 14.133/21, objetivando: 
  
Contratação de empresa especializada para Confecção de bandeiras oficiais em tecido Oxford e 
costuradas para o município de Malta–PB. 
  
Destaca-se que o referido certame, conforme evidenciado na etapa inicial do processo, será 
regido pela seguinte regra: 
  
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
  
Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no 
orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive 
restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido. 
  
Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes 
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Licitação 
deste órgão, para a formalização do referido processo de contratação direta por Dispensa de 
Licitação. 
  

Malta - PB, 30 de Outubro de 2023. 
  
  
 
 

__________________________________ 
IGOR XAVIER DE LUCENA 

Prefeito Constitucional 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

SOLICITAÇÃO 

Malta - PB, 30 de Outubro de 2023. 

Senhor Prefeito, 

Solicitamos autorizagé@o para realizar procedimento de contratação direta por Dispensa de 
Licitação, nos termos do Art. 75, inciso Il, da Lei Federal nº 14.133/21, destinado a: 

Contratagdo de empresa especializada para Confecção de bandeiras oficiais em tecido Oxford 
e costuradas para o municipio de Malta—PB. 

Justificativa para a necessidade da solicitagéo: 

A contratagdo acima descrita esta sendo solicitada, nos termos das especificagdes técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: 

A referida contratação se faz necessario em virtude da modificação ocorrida nos Simbolos do 
Municipio de Malta, pelo Poder Executivo Municipal. Foi modificado o Brasdo de Armas do 
Municipio, que sofreu renderização, apenas para melhoramento de sua imagem e a Bandeira 
Municipal, que foi campeã do concurso publico, em homenagem aos 70 anos de emancipagéo 
politica de Malta, essas e as demais justificativas estdo expostas na LEI N° 539, DE 27 DE 
OUTUBRO DE 2023. 

Informamos que existe previsão de dotação especifica no orgamento vigente, apropriada para 
a devida execução do objeto a ser contratado. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitagdo pela sua total relevancia e 
pertinéncia, ficamos a inteira disposição para maiores informagdes e demais esclarecimentos 
que forem julgados necessarios. 

Atenciosamente, 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0.DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa 
especializada para Confecgdo de bandeiras oficiais em tecido Oxford e costuradas para o 
municipio de Malta-PB. 
1.2.A contratagdo do servigo, objeto deste termo de referéncia, devera considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021; Lei Compiementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; e legislagdo pertinente, consideradas as alteragdes posteriores das 
referidas normas. 

2.0. JUSTIFICATIVA 
2.1. Para a contratação: 

2.1.1.A contratacdo acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificagdes técnicas e informagdes complementares que o acompanham, quando for o 
caso, justifica-se: A referida contratação se faz necessario em virtude da modificação ocorrida 
nos Simbolos do Municipio de Malta, pelo Poder Executivo Municipal. Foi modificado o Brasão 
de Armas do Municipio, que sofreu renderização, apenas para melhoramento de sua imagem e 
a Bandeira Municipal, que foi campea do concurso publico, em homenagem aos 70 anos de 
emancipação politica de Malta, essas e as demais justificativas estdo expostas na LEI N° 539, 
DE 27 DE OUTUBRO DE 2023. 

3.0.DO SERVICO 
3.1. As caracteristicas e especificagdes do objeto da referida contratagéo são: 

cODIGO DISCRIMINAGAO UNIDADEQUANTIDADE 
1 BANDEIRA GIGANTE DO MUNICIPIO MED 4M POR 6M UND 1 
2 CONJUNTO PARA GABINETE UND 1 

3 CONJUNTO DE BANDEIRAS COM BRASIL, ESTADO E UND 5 
MUNICIPIO 

4.0.00 TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1. Salienta-se que na referida contratagdo, sera concedido o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das 
disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/20086, visto estar presente 
a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitagdo dispensavel - 
Art. 75, I, da Lei Federal nº 14.133/21. 
4.2. No processo, portanto, devera ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores 
ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, 
nos termos da legislação vigente. 

5.0.DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE 
5.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com 
as clausulas do respectivo contrato ou outros instrumentos habeis. 
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessarios para a fiel execução do objeto da 
presente contratagdo, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
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5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto a qualidade dos 
produtos ou servigos, exercendo a mais ampla e completa fiscalizagdo, o que ndo exime o 

Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
5.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

6.0.DAS OBRIGAGOES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigagdes concernentes a legislagao fiscal, civil, 
tributéria e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razdo da execugédo do objeto 
contratado. 
6.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou servicos que 
apresentarem defeitos, alteragdes, imperfeicdes ou quaisquer irregularidades discrepantes as 
exigéncias do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o 
recebimento ou pagamento. 

6.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratagéo, salvo mediante 
prévia e expressa autorizagdo do Contratante. 

6.4. Manter, durante a vigéncia do contrato ou outros instrumentos habeis, em compatibilidade 
com as obrigagdes assumidas, todas as condições de regularidade e qualificagdo exigidas no 
respectivo processo de contratagdo direta por Dispensa de Licitagdo, conforme o caso, 
apresentando ao Contratante os documentos necessarios, sempre que solicitado. 

6.5. Emitir Nota Fiscal correspondente a sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou 
a documentação de regularidade e qualificagdo exigidas quando da instrugdo do referido 
processo de contratagao direta. 

6.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observancia a melhor técnica 
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificagdes 
técnicas correspondentes. 
6.7. Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela 
infracdo administrativa de dar causa a inexecução total da contratação, comprovagéo do 
cumprimento das obrigagdes trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo em 
relação aos empregados diretamente envolvidos na execugdo da presente contratagéo, na 
forma estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21. 
6.8. Observar, em compatibilidade com o objeto da contracao, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

7.0.00S PRAZOS E DA VIGENCIA 
7.1. Os prazos maximos de inicio de etapas de execução e de conclusdo do objeto da 
contratagdo, que admite prorrogagdo nas condições e hipoteses previstas na Lei 14.133/21, 
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente: 
7.1.1. Inicio: 3 (trés) dias; 
7.1.2. Conclusão: 30 (trinta) dias. 

7.2.A vigéncia da presente contratação sera determinada: 1 (um) ano, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

8.0. DA REPACTUAGAO 
8.1. Os pregos contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagdo do Contratado, 
acompanhada de demonstrag&o analitica da variação dos custos, por meio de apresentação da 
planilha de custos e formagdo de pregos, ou do novo acordo, convengdo ou sentenca 

normativa que fundamenta a repactuagdo, os pregos poderdo ser repactuados após o 
interregno de um ano, com data vinculada: a da apresentagdo da proposta, para custos 

decorrentes do mercado; e ao acordo, a convenção coletiva ou ao dissidio coletivo ao qual a 

proposta esteja vinculada, para os custos de mao de obra. 
8.3.0 Contratante ndo se vinculara as disposi¢des contidas em acordos, convengdes ou 
dissidios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de
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participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam 
direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciarios, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
8.4.É vedado ao Contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 
contratos com a Administração Pública. 

8.5.A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da 
apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 
8.6.A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 
insumos necessários à execução dos serviços. 

8.7. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação 
processada com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual 

a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos 
quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias 
envolvidas na contratação. 

8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços previstos 
no próprio contrato, poderá ser realizado por apostilamento. 
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até 
um mês, contado da data do fornecimento de toda a documentação prevista no $ 6, do Art. 
135, da Lei 14.133/21. 

9.0.DO PAGAMENTO 
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

10.0. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1. Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a 
documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita 
aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 

10.2. Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em 
habilitação juridica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, 
social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou 
parcialmente, dentre outras, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para 
dispensa de licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo 
diploma legal. 

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
11.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se 
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de 
recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo 
de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não 

podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados. 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar
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a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 

subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

Mailta - PB, 30 de Outubro de 2023. 

nio P ofiges 
ecretario ministração
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

SOLICITAÇÃO 

Malta - PB, 30 de Outubro de 2023. 

Senhor Prefeito, 

Solicitamos autorizagé@o para realizar procedimento de contratação direta por Dispensa de 
Licitação, nos termos do Art. 75, inciso Il, da Lei Federal nº 14.133/21, destinado a: 

Contratagdo de empresa especializada para Confecção de bandeiras oficiais em tecido Oxford 
e costuradas para o municipio de Malta—PB. 

Justificativa para a necessidade da solicitagéo: 

A contratagdo acima descrita esta sendo solicitada, nos termos das especificagdes técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: 

A referida contratação se faz necessario em virtude da modificação ocorrida nos Simbolos do 
Municipio de Malta, pelo Poder Executivo Municipal. Foi modificado o Brasdo de Armas do 
Municipio, que sofreu renderização, apenas para melhoramento de sua imagem e a Bandeira 
Municipal, que foi campeã do concurso publico, em homenagem aos 70 anos de emancipagéo 
politica de Malta, essas e as demais justificativas estdo expostas na LEI N° 539, DE 27 DE 
OUTUBRO DE 2023. 

Informamos que existe previsão de dotação especifica no orgamento vigente, apropriada para 
a devida execução do objeto a ser contratado. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitagdo pela sua total relevancia e 
pertinéncia, ficamos a inteira disposição para maiores informagdes e demais esclarecimentos 
que forem julgados necessarios. 

Atenciosamente, 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0.DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa 
especializada para Confecgdo de bandeiras oficiais em tecido Oxford e costuradas para o 
municipio de Malta-PB. 
1.2.A contratagdo do servigo, objeto deste termo de referéncia, devera considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021; Lei Compiementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; e legislagdo pertinente, consideradas as alteragdes posteriores das 
referidas normas. 

2.0. JUSTIFICATIVA 
2.1. Para a contratação: 

2.1.1.A contratacdo acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificagdes técnicas e informagdes complementares que o acompanham, quando for o 
caso, justifica-se: A referida contratação se faz necessario em virtude da modificação ocorrida 
nos Simbolos do Municipio de Malta, pelo Poder Executivo Municipal. Foi modificado o Brasão 
de Armas do Municipio, que sofreu renderização, apenas para melhoramento de sua imagem e 
a Bandeira Municipal, que foi campea do concurso publico, em homenagem aos 70 anos de 
emancipação politica de Malta, essas e as demais justificativas estdo expostas na LEI N° 539, 
DE 27 DE OUTUBRO DE 2023. 

3.0.DO SERVICO 
3.1. As caracteristicas e especificagdes do objeto da referida contratagéo são: 

cODIGO DISCRIMINAGAO UNIDADEQUANTIDADE 
1 BANDEIRA GIGANTE DO MUNICIPIO MED 4M POR 6M UND 1 
2 CONJUNTO PARA GABINETE UND 1 

3 CONJUNTO DE BANDEIRAS COM BRASIL, ESTADO E UND 5 
MUNICIPIO 

4.0.00 TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1. Salienta-se que na referida contratagdo, sera concedido o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das 
disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/20086, visto estar presente 
a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitagdo dispensavel - 
Art. 75, I, da Lei Federal nº 14.133/21. 
4.2. No processo, portanto, devera ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores 
ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, 
nos termos da legislação vigente. 

5.0.DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE 
5.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com 
as clausulas do respectivo contrato ou outros instrumentos habeis. 
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessarios para a fiel execução do objeto da 
presente contratagdo, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
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5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto a qualidade dos 
produtos ou servigos, exercendo a mais ampla e completa fiscalizagdo, o que ndo exime o 

Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
5.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

6.0.DAS OBRIGAGOES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigagdes concernentes a legislagao fiscal, civil, 
tributéria e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razdo da execugédo do objeto 
contratado. 
6.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou servicos que 
apresentarem defeitos, alteragdes, imperfeicdes ou quaisquer irregularidades discrepantes as 
exigéncias do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o 
recebimento ou pagamento. 

6.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratagéo, salvo mediante 
prévia e expressa autorizagdo do Contratante. 

6.4. Manter, durante a vigéncia do contrato ou outros instrumentos habeis, em compatibilidade 
com as obrigagdes assumidas, todas as condições de regularidade e qualificagdo exigidas no 
respectivo processo de contratagdo direta por Dispensa de Licitagdo, conforme o caso, 
apresentando ao Contratante os documentos necessarios, sempre que solicitado. 

6.5. Emitir Nota Fiscal correspondente a sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou 
a documentação de regularidade e qualificagdo exigidas quando da instrugdo do referido 
processo de contratagao direta. 

6.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observancia a melhor técnica 
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificagdes 
técnicas correspondentes. 
6.7. Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela 
infracdo administrativa de dar causa a inexecução total da contratação, comprovagéo do 
cumprimento das obrigagdes trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo em 
relação aos empregados diretamente envolvidos na execugdo da presente contratagéo, na 
forma estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21. 
6.8. Observar, em compatibilidade com o objeto da contracao, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

7.0.00S PRAZOS E DA VIGENCIA 
7.1. Os prazos maximos de inicio de etapas de execução e de conclusdo do objeto da 
contratagdo, que admite prorrogagdo nas condições e hipoteses previstas na Lei 14.133/21, 
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente: 
7.1.1. Inicio: 3 (trés) dias; 
7.1.2. Conclusão: 30 (trinta) dias. 

7.2.A vigéncia da presente contratação sera determinada: 1 (um) ano, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

8.0. DA REPACTUAGAO 
8.1. Os pregos contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagdo do Contratado, 
acompanhada de demonstrag&o analitica da variação dos custos, por meio de apresentação da 
planilha de custos e formagdo de pregos, ou do novo acordo, convengdo ou sentenca 

normativa que fundamenta a repactuagdo, os pregos poderdo ser repactuados após o 
interregno de um ano, com data vinculada: a da apresentagdo da proposta, para custos 

decorrentes do mercado; e ao acordo, a convenção coletiva ou ao dissidio coletivo ao qual a 

proposta esteja vinculada, para os custos de mao de obra. 
8.3.0 Contratante ndo se vinculara as disposi¢des contidas em acordos, convengdes ou 
dissidios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de
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participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam 
direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciarios, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
8.4.É vedado ao Contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 
contratos com a Administração Pública. 

8.5.A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da 
apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 
8.6.A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 
insumos necessários à execução dos serviços. 

8.7. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação 
processada com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual 

a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos 
quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias 
envolvidas na contratação. 

8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços previstos 
no próprio contrato, poderá ser realizado por apostilamento. 
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até 
um mês, contado da data do fornecimento de toda a documentação prevista no $ 6, do Art. 
135, da Lei 14.133/21. 

9.0.DO PAGAMENTO 
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

10.0. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1. Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a 
documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita 
aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 

10.2. Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em 
habilitação juridica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, 
social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou 
parcialmente, dentre outras, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para 
dispensa de licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo 
diploma legal. 

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
11.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se 
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de 
recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo 
de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não 

podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados. 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar
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a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 

subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

Mailta - PB, 30 de Outubro de 2023. 

nio P ofiges 
ecretario ministração
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

SOLICITAÇÃO 

Malta - PB, 30 de Outubro de 2023. 

Senhor Prefeito, 

Solicitamos autorizagé@o para realizar procedimento de contratação direta por Dispensa de 
Licitação, nos termos do Art. 75, inciso Il, da Lei Federal nº 14.133/21, destinado a: 

Contratagdo de empresa especializada para Confecção de bandeiras oficiais em tecido Oxford 
e costuradas para o municipio de Malta—PB. 

Justificativa para a necessidade da solicitagéo: 

A contratagdo acima descrita esta sendo solicitada, nos termos das especificagdes técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: 

A referida contratação se faz necessario em virtude da modificação ocorrida nos Simbolos do 
Municipio de Malta, pelo Poder Executivo Municipal. Foi modificado o Brasdo de Armas do 
Municipio, que sofreu renderização, apenas para melhoramento de sua imagem e a Bandeira 
Municipal, que foi campeã do concurso publico, em homenagem aos 70 anos de emancipagéo 
politica de Malta, essas e as demais justificativas estdo expostas na LEI N° 539, DE 27 DE 
OUTUBRO DE 2023. 

Informamos que existe previsão de dotação especifica no orgamento vigente, apropriada para 
a devida execução do objeto a ser contratado. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitagdo pela sua total relevancia e 
pertinéncia, ficamos a inteira disposição para maiores informagdes e demais esclarecimentos 
que forem julgados necessarios. 

Atenciosamente, 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0.DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa 
especializada para Confecgdo de bandeiras oficiais em tecido Oxford e costuradas para o 
municipio de Malta-PB. 
1.2.A contratagdo do servigo, objeto deste termo de referéncia, devera considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021; Lei Compiementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; e legislagdo pertinente, consideradas as alteragdes posteriores das 
referidas normas. 

2.0. JUSTIFICATIVA 
2.1. Para a contratação: 

2.1.1.A contratacdo acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificagdes técnicas e informagdes complementares que o acompanham, quando for o 
caso, justifica-se: A referida contratação se faz necessario em virtude da modificação ocorrida 
nos Simbolos do Municipio de Malta, pelo Poder Executivo Municipal. Foi modificado o Brasão 
de Armas do Municipio, que sofreu renderização, apenas para melhoramento de sua imagem e 
a Bandeira Municipal, que foi campea do concurso publico, em homenagem aos 70 anos de 
emancipação politica de Malta, essas e as demais justificativas estdo expostas na LEI N° 539, 
DE 27 DE OUTUBRO DE 2023. 

3.0.DO SERVICO 
3.1. As caracteristicas e especificagdes do objeto da referida contratagéo são: 

cODIGO DISCRIMINAGAO UNIDADEQUANTIDADE 
1 BANDEIRA GIGANTE DO MUNICIPIO MED 4M POR 6M UND 1 
2 CONJUNTO PARA GABINETE UND 1 

3 CONJUNTO DE BANDEIRAS COM BRASIL, ESTADO E UND 5 
MUNICIPIO 

4.0.00 TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1. Salienta-se que na referida contratagdo, sera concedido o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das 
disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/20086, visto estar presente 
a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitagdo dispensavel - 
Art. 75, I, da Lei Federal nº 14.133/21. 
4.2. No processo, portanto, devera ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores 
ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, 
nos termos da legislação vigente. 

5.0.DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE 
5.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com 
as clausulas do respectivo contrato ou outros instrumentos habeis. 
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessarios para a fiel execução do objeto da 
presente contratagdo, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
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5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto a qualidade dos 
produtos ou servigos, exercendo a mais ampla e completa fiscalizagdo, o que ndo exime o 

Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
5.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

6.0.DAS OBRIGAGOES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigagdes concernentes a legislagao fiscal, civil, 
tributéria e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razdo da execugédo do objeto 
contratado. 
6.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou servicos que 
apresentarem defeitos, alteragdes, imperfeicdes ou quaisquer irregularidades discrepantes as 
exigéncias do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o 
recebimento ou pagamento. 

6.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratagéo, salvo mediante 
prévia e expressa autorizagdo do Contratante. 

6.4. Manter, durante a vigéncia do contrato ou outros instrumentos habeis, em compatibilidade 
com as obrigagdes assumidas, todas as condições de regularidade e qualificagdo exigidas no 
respectivo processo de contratagdo direta por Dispensa de Licitagdo, conforme o caso, 
apresentando ao Contratante os documentos necessarios, sempre que solicitado. 

6.5. Emitir Nota Fiscal correspondente a sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou 
a documentação de regularidade e qualificagdo exigidas quando da instrugdo do referido 
processo de contratagao direta. 

6.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observancia a melhor técnica 
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificagdes 
técnicas correspondentes. 
6.7. Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela 
infracdo administrativa de dar causa a inexecução total da contratação, comprovagéo do 
cumprimento das obrigagdes trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo em 
relação aos empregados diretamente envolvidos na execugdo da presente contratagéo, na 
forma estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21. 
6.8. Observar, em compatibilidade com o objeto da contracao, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

7.0.00S PRAZOS E DA VIGENCIA 
7.1. Os prazos maximos de inicio de etapas de execução e de conclusdo do objeto da 
contratagdo, que admite prorrogagdo nas condições e hipoteses previstas na Lei 14.133/21, 
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente: 
7.1.1. Inicio: 3 (trés) dias; 
7.1.2. Conclusão: 30 (trinta) dias. 

7.2.A vigéncia da presente contratação sera determinada: 1 (um) ano, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

8.0. DA REPACTUAGAO 
8.1. Os pregos contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagdo do Contratado, 
acompanhada de demonstrag&o analitica da variação dos custos, por meio de apresentação da 
planilha de custos e formagdo de pregos, ou do novo acordo, convengdo ou sentenca 

normativa que fundamenta a repactuagdo, os pregos poderdo ser repactuados após o 
interregno de um ano, com data vinculada: a da apresentagdo da proposta, para custos 

decorrentes do mercado; e ao acordo, a convenção coletiva ou ao dissidio coletivo ao qual a 

proposta esteja vinculada, para os custos de mao de obra. 
8.3.0 Contratante ndo se vinculara as disposi¢des contidas em acordos, convengdes ou 
dissidios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de
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participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam 
direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciarios, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
8.4.É vedado ao Contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 
contratos com a Administração Pública. 

8.5.A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da 
apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 
8.6.A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 
insumos necessários à execução dos serviços. 

8.7. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação 
processada com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual 

a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos 
quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias 
envolvidas na contratação. 

8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços previstos 
no próprio contrato, poderá ser realizado por apostilamento. 
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até 
um mês, contado da data do fornecimento de toda a documentação prevista no $ 6, do Art. 
135, da Lei 14.133/21. 

9.0.DO PAGAMENTO 
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

10.0. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1. Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a 
documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita 
aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 

10.2. Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em 
habilitação juridica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, 
social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou 
parcialmente, dentre outras, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para 
dispensa de licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo 
diploma legal. 

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
11.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se 
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de 
recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo 
de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não 

podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados. 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar
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a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 

subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

Mailta - PB, 30 de Outubro de 2023. 

nio P ofiges 
ecretario ministração
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 
ASSESSORIA JURÍDICA 

  
Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.º DV00031/2023 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Assunto: Contratação de empresa especializada para 

Confecção de bandeiras oficiais em tecido Oxford e 
costuradas para o município de Malta–PB. 

Interessados:  Prefeitura Municipal de Malta e: M D GADELHA 
DIAS LEITE. 

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus 
elementos, inclusive a minuta do respectivo contrato. 

 
  
  
P A R E C E R 
  
Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas; e observado o teor dos documentos e informações 
apresentados, esta Assessoria Jurídica é de parecer favorável ao reconhecimento da situação 
de Dispensa de Licitação, como se contém no despacho de acolhimento exarado pelo Senhor 
Prefeito, o qual está de acordo com o Art. 75, inciso II, do referido diploma legal. 
  
Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos 
no Art. 72, da Lei 14.133/21, estando devidamente instruído dos seguintes elementos: 
documento de formalização de demanda; termo de referência; estimativa da despesa definida 
por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1º, da 
Lei 14.133/21; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; razão da escolha do contratado; justificativa de preço; e 
autorização da autoridade competente. 
  
Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a documentação da 
comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do Art. 72, da Lei 14.133/21, deverá ser 
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado. 
  
  

Malta - PB, 06 de Novembro de 2023. 
  
  
  
 

_____________________________________________ 
ANA ALINE MOURA DANTAS 

Assessor Jurídico 
OAB–PB 11620 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 

Objeto: Contratação de empresa especializada para Confecção de bandeiras oficiais em tecido 
Oxford e costuradas para o municipio de Malta—PB. 

DECLARAGAO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orgamento vigente 
para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 
orgamentaria que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 
compromisso a ser assumido: 

Recursos Proprios do Municipio de Malta: 
04 122 2003 2008 Manutengao das Atividades da Secretaria de Administragao, Objetivo: Manter 
as atividades das Atividades da Sec. de Administragdo, Fonte: 1500.0000 Recursos não 
Vinculados de Impostos, 02.040 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGCAO 

Malta - PB, 30 de Outubro de 2023. 

STOS D 
Secretario de Finangas
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

SOLICITAÇÃO 

Malta - PB, 30 de Outubro de 2023. 

Senhor Prefeito, 

Solicitamos autorizagé@o para realizar procedimento de contratação direta por Dispensa de 
Licitação, nos termos do Art. 75, inciso Il, da Lei Federal nº 14.133/21, destinado a: 

Contratagdo de empresa especializada para Confecção de bandeiras oficiais em tecido Oxford 
e costuradas para o municipio de Malta—PB. 

Justificativa para a necessidade da solicitagéo: 

A contratagdo acima descrita esta sendo solicitada, nos termos das especificagdes técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: 

A referida contratação se faz necessario em virtude da modificação ocorrida nos Simbolos do 
Municipio de Malta, pelo Poder Executivo Municipal. Foi modificado o Brasdo de Armas do 
Municipio, que sofreu renderização, apenas para melhoramento de sua imagem e a Bandeira 
Municipal, que foi campeã do concurso publico, em homenagem aos 70 anos de emancipagéo 
politica de Malta, essas e as demais justificativas estdo expostas na LEI N° 539, DE 27 DE 
OUTUBRO DE 2023. 

Informamos que existe previsão de dotação especifica no orgamento vigente, apropriada para 
a devida execução do objeto a ser contratado. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitagdo pela sua total relevancia e 
pertinéncia, ficamos a inteira disposição para maiores informagdes e demais esclarecimentos 
que forem julgados necessarios. 

Atenciosamente, 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0.DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa 
especializada para Confecgdo de bandeiras oficiais em tecido Oxford e costuradas para o 
municipio de Malta-PB. 
1.2.A contratagdo do servigo, objeto deste termo de referéncia, devera considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021; Lei Compiementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; e legislagdo pertinente, consideradas as alteragdes posteriores das 
referidas normas. 

2.0. JUSTIFICATIVA 
2.1. Para a contratação: 

2.1.1.A contratacdo acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificagdes técnicas e informagdes complementares que o acompanham, quando for o 
caso, justifica-se: A referida contratação se faz necessario em virtude da modificação ocorrida 
nos Simbolos do Municipio de Malta, pelo Poder Executivo Municipal. Foi modificado o Brasão 
de Armas do Municipio, que sofreu renderização, apenas para melhoramento de sua imagem e 
a Bandeira Municipal, que foi campea do concurso publico, em homenagem aos 70 anos de 
emancipação politica de Malta, essas e as demais justificativas estdo expostas na LEI N° 539, 
DE 27 DE OUTUBRO DE 2023. 

3.0.DO SERVICO 
3.1. As caracteristicas e especificagdes do objeto da referida contratagéo são: 

cODIGO DISCRIMINAGAO UNIDADEQUANTIDADE 
1 BANDEIRA GIGANTE DO MUNICIPIO MED 4M POR 6M UND 1 
2 CONJUNTO PARA GABINETE UND 1 

3 CONJUNTO DE BANDEIRAS COM BRASIL, ESTADO E UND 5 
MUNICIPIO 

4.0.00 TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1. Salienta-se que na referida contratagdo, sera concedido o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das 
disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/20086, visto estar presente 
a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitagdo dispensavel - 
Art. 75, I, da Lei Federal nº 14.133/21. 
4.2. No processo, portanto, devera ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores 
ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, 
nos termos da legislação vigente. 

5.0.DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE 
5.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com 
as clausulas do respectivo contrato ou outros instrumentos habeis. 
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessarios para a fiel execução do objeto da 
presente contratagdo, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
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5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto a qualidade dos 
produtos ou servigos, exercendo a mais ampla e completa fiscalizagdo, o que ndo exime o 

Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
5.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

6.0.DAS OBRIGAGOES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigagdes concernentes a legislagao fiscal, civil, 
tributéria e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razdo da execugédo do objeto 
contratado. 
6.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou servicos que 
apresentarem defeitos, alteragdes, imperfeicdes ou quaisquer irregularidades discrepantes as 
exigéncias do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o 
recebimento ou pagamento. 

6.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratagéo, salvo mediante 
prévia e expressa autorizagdo do Contratante. 

6.4. Manter, durante a vigéncia do contrato ou outros instrumentos habeis, em compatibilidade 
com as obrigagdes assumidas, todas as condições de regularidade e qualificagdo exigidas no 
respectivo processo de contratagdo direta por Dispensa de Licitagdo, conforme o caso, 
apresentando ao Contratante os documentos necessarios, sempre que solicitado. 

6.5. Emitir Nota Fiscal correspondente a sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou 
a documentação de regularidade e qualificagdo exigidas quando da instrugdo do referido 
processo de contratagao direta. 

6.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observancia a melhor técnica 
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificagdes 
técnicas correspondentes. 
6.7. Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela 
infracdo administrativa de dar causa a inexecução total da contratação, comprovagéo do 
cumprimento das obrigagdes trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo em 
relação aos empregados diretamente envolvidos na execugdo da presente contratagéo, na 
forma estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21. 
6.8. Observar, em compatibilidade com o objeto da contracao, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

7.0.00S PRAZOS E DA VIGENCIA 
7.1. Os prazos maximos de inicio de etapas de execução e de conclusdo do objeto da 
contratagdo, que admite prorrogagdo nas condições e hipoteses previstas na Lei 14.133/21, 
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente: 
7.1.1. Inicio: 3 (trés) dias; 
7.1.2. Conclusão: 30 (trinta) dias. 

7.2.A vigéncia da presente contratação sera determinada: 1 (um) ano, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

8.0. DA REPACTUAGAO 
8.1. Os pregos contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagdo do Contratado, 
acompanhada de demonstrag&o analitica da variação dos custos, por meio de apresentação da 
planilha de custos e formagdo de pregos, ou do novo acordo, convengdo ou sentenca 

normativa que fundamenta a repactuagdo, os pregos poderdo ser repactuados após o 
interregno de um ano, com data vinculada: a da apresentagdo da proposta, para custos 

decorrentes do mercado; e ao acordo, a convenção coletiva ou ao dissidio coletivo ao qual a 

proposta esteja vinculada, para os custos de mao de obra. 
8.3.0 Contratante ndo se vinculara as disposi¢des contidas em acordos, convengdes ou 
dissidios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de
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participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam 
direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciarios, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
8.4.É vedado ao Contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 
contratos com a Administração Pública. 

8.5.A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da 
apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 
8.6.A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 
insumos necessários à execução dos serviços. 

8.7. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação 
processada com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual 

a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos 
quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias 
envolvidas na contratação. 

8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços previstos 
no próprio contrato, poderá ser realizado por apostilamento. 
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até 
um mês, contado da data do fornecimento de toda a documentação prevista no $ 6, do Art. 
135, da Lei 14.133/21. 

9.0.DO PAGAMENTO 
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

10.0. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1. Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a 
documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita 
aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 

10.2. Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em 
habilitação juridica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, 
social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou 
parcialmente, dentre outras, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para 
dispensa de licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo 
diploma legal. 

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
11.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se 
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de 
recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo 
de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não 

podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados. 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar
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a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 

subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

Mailta - PB, 30 de Outubro de 2023. 

nio P ofiges 
ecretario ministração
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/11/2023 às 10:09:27 foi protocolizado o documento
sob o Nº 111690/23 da subcategoria Licitações , exercício 2023, referente a(o) Prefeitura Municipal de Malta,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Igor Xavier de Lucena.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Malta
Número da Licitação: 00031/2023
Órgão de Publicação: Jornais de grande circulação
Data de Homologação: 06/11/2023
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Malta
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 13.500,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Contratação de empresa especializada para Confecção de bandeiras oficiais em tecido Oxford e
costuradas para o município de MaltaPB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 13.500,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): MARIA DO DESTERRO GADELHA DIAS LEITE - MEI
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 43.913.089/0001-90
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim c8cbab45a5018cb054160dfcd5d85b4a

Autorização da autoridade competente Sim 6cd3ce0d62ab9f2f22818e2505549c01

Estimativa da despesa Sim 8c6363a6c455ceccb473ec75ecc4903e

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim 8c6363a6c455ceccb473ec75ecc4903e

Justificativa de preço Sim 8c6363a6c455ceccb473ec75ecc4903e

Justificativa para a escolha do contratado Sim c8cbab45a5018cb054160dfcd5d85b4a

Previsão Orçamentária Sim 019bc2066869bd038535e1e8aabda42e

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim 8c6363a6c455ceccb473ec75ecc4903e

Proposta 1 - Proposta e Anexos - MARIA DO DESTERRO GADELHA
DIAS LEITE - MEI

Sim 4fb91fd47475b03fac52625350863b13
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João Pessoa, 07 de Novembro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 
SETOR DE LICITAÇÃO 

 
DISPENSA Nº DV00031/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.222/2023 
CONTRATO Nº: 01.316/2023-CPL 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA E M D GADELHA DIAS 
LEITE, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME 
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Malta - Rua Manoel 
Marques Fernandes, 67 - Centro - Malta - PB, CNPJ nº 09.151.861/0001-45, neste ato 
representada pelo Prefeito Igor Xavier de Lucena, Brasileira, Solteiro, residente e domiciliado na 
Rua Francisco Vicente de Araújo, SN - Cemitério Municipal - Centro - Malta - PB, CPF nº 
082.751.674-69, Carteira de Identidade nº 3689-481 SSDS, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado M D GADELHA DIAS LEITE - RUA SEBASTIAO REGIS, 322 - 
PEDRINHAS - JUAZEIRO DO NORTE - CE, CNPJ nº 43.913.089/0001-90, neste ato 
representado por Maria do Desterro Gadelha Dias Leite, Brasileira, CPF nº 020.388.173-75, 
Carteira de Identidade nº 2004034050462 SSPDS-CE, doravante simplesmente CONTRATADO, 
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e 
condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº DV00031/2023, processada nos termos da 
Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 
2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às 
quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi devidamente autorizada, tem por objeto: Contratação de 
empresa especializada para Confecção de bandeiras oficiais em tecido Oxford e costuradas para 
o município de Malta–PB. 
  
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 
Dispensa de Licitação nº DV00031/2023 e instruções do Contratante, documentos esses que 
ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o 
regime de empreitada por preço global. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 13.500,00 (TREZE MIL E 
QUINHENTOS REAIS). 
  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 
BANDEIRA GIGANTE DO 
MUNICÍPIO MED 4M POR 6M 

UND 1 3.000,00 3.000,00 

2 CONJUNTO PARA GABINETE UND 1 3.000,00 3.000,00 
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3 
CONJUNTO DE BANDEIRAS 
COM BRASIL, ESTADO E 
MUNICÍPIO 

UND 5 1.500,00 7.500,00 

 Total: 13.500,00 

  
CLÁUSULA QUARTA - DA REPACTUAÇÃO: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, acompanhada de 
demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos 
e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 
repactuação, os preços poderão ser repactuados após o interregno de um ano, com data 
vinculada: à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, à 
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos 
de mão de obra. 
O Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 
coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos 
em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como 
de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
É vedado ao Contratante vincular–se às disposições previstas nos acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 
contratos com a Administração Pública. 
A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da 
apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 
A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em 
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 
datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 
necessários à execução dos serviços. 
Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação processada 
com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta 
esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos quantos forem 
os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na 
contratação. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços previstos no 
próprio contrato, poderá ser realizado por apostilamento. 
O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até um 
mês, contado da data do fornecimento de toda a documentação prevista no § 6, do Art. 135, da 
Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos Próprios do Município de Malta: 
04 122 2003 2008 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração, Objetivo: Manter 
as atividades das Atividades da Sec. de Administração, Fonte: 1500.0000 Recursos não 
Vinculados de Impostos, 02.040 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 
14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de 
adimplemento.  
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
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Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, 
que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo 
indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: 3 (três) dias; 
b - Conclusão: 30 (trinta) dias. 
A vigência do presente contrato será determinada: até 06/11/2024, considerada da data de sua 
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 
14.133/21. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com 
as respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 
contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da 
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a 
essas atribuições; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de 
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 
solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 
normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução total da contratação, comprovação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em 
relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do presente contratado, na forma 
estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21; 
j - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 
da Lei 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou 
por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o 
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo 
diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá 
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante 
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação 
ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo 
ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
   
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Patos. 
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 
  

Malta - PB, 06 de Novembro de 2023. 
  

 
 
 
 

_____________________________________ 
IGOR XAVIER DE LUCENA 

Prefeito Constitucional 
082.751.674-69 

 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
M D GADELHA DIAS LEITE 
CNPJ: 43.913.089/0001-90 

 

Impresso por convidado em 08/11/2023 00:50. Validação: F68C.E9CE.85CE.9FC4.7A3A.B598.D8B1.F9A0. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 111690/23. Data: 07/11/2023 10:13. Responsável: Igor X. de Lucena.

34

34



TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 
 

________________________________ 
Nome: 
CPF: 

 
 
 
 

________________________________ 
Nome: 
CPF: 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY PB - CPL 

 

RESULTADO FASE PROPOSTA - TOMADA DE PREÇOS Nº 

00010/2023 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA; 

CONSTRUÇÃO EM EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PLACA 

DE CONCRETO NA CIDADE DE IGARACY PB/ RUA 

PROJETADA, LOTEAMENTO ISABEL MARIA DA CONCIEÇÃO 

NA CIDADE DE IGARACY/PB. LICITANTE DECLARADO 

VENCEDOR e respectivo valor total da contratação: JOSE 

ROMESON FELISMINO DA SILVA CONSTRUTORA EIRELI - 

Valor: R$ 34.254,30. Dos atos decorrentes do procedimento 

licitatório, caberão recursos nos termos do Art. 109, da Lei Federal nº. 

8.666/93 e suas alterações. Maiores informações poderão ser obtidas 

junto a Comissão Permanente de Licitação, Rua Pedro Lopes 

Brasileiro, SN - Centro - Igaracy - PB, no horário das 08:00 as 12:00 

horas dos dias úteis.Telefone: (..) ... E-mail: cpl@igaracy.pb.gov.br. 

  

Igaracy - PB, 06 de Novembro de 2023 

  

GEORGE CARLOS VIEIRA LOPES 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
George Carlos Vieira Lopes 

Código Identificador:65DC3645 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOGRADOURO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PUBLIC ADJUDICAÇÃO PP 019 23 

 

ADJUDICAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00019/2023 
Com base nos elementos constantes do processo correspondente e 

observadas as disposições da legislação vigente, referente ao Pregão 

Presencial nº 00019/2023, que objetiva: Aquisição de materiais e 

produtos para Ações de Custeio da Saúde, para atender às 

necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Logradouro, 

conforme Convenio nº 0169/2021 firmado entre a PM de Logradouro 

e a Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da Articulação 

Municipal – SEDAM, de acordo com o PARECER Nº 1029/PGE SA–

2023 – De 01/06/2023; ADJUDICO o seu objeto a: 

DISTRIBUIDORA SUICA & PAPELARIA LTDA - R$ 89.069,26. 

  

Logradouro - PB, 06 de Novembro de 2023 

  

SEVERINO VIEIRA DE LIMA JÚNIOR 
- Pregoeiro Oficial 

  

Publicado por: 
Severino Vieira de Lima Junior 

Código Identificador:A948A15B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PUBLIC HOMOLOGAÇÃO PP 019 2023 

 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00019/2023 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e 

observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão 

Presencial nº 00019/2023, que objetiva: Aquisição de materiais e 

produtos para Ações de Custeio da Saúde, para atender às 

necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Logradouro, 

conforme Convenio nº 0169/2021 firmado entre a PM de Logradouro 

e a Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da Articulação 

Municipal – SEDAM, de acordo com o PARECER Nº 1029/PGE SA–

2023 – De 01/06/2023; HOMOLOGO o correspondente procedimento 

licitatório em favor de: DISTRIBUIDORA SUICA & PAPELARIA 

LTDA - R$ 89.069,26. 

  

Logradouro - PB, 06 de Novembro de 2023 

  

JOSÉ MARINALDO DA CRUZ - 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Severino Vieira de Lima Junior 

Código Identificador:196C3363 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PUBLIC EXT CONT PP 019 2023 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Aquisição de materiais e produtos para Ações de Custeio da 

Saúde, para atender às necessidades da Secretaria de Saúde do 

Município de Logradouro, conforme Convenio nº 0169/2021 firmado 

entre a PM de Logradouro e a Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento e da Articulação Municipal – SEDAM, de acordo 

com o PARECER Nº 1029/PGE SA–2023 – De 01/06/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00019/2023. 

DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Logradouro: FMS, 

FUS, FPM e RECURSOS ORIUNDOS DO CONV. nº 169/2021 

FIRMADO COM A SECRETARIA DE ESTADO DO 

DESENVOLVIMENTO E DA ARTICULAÇÃO MUNICIPAL DA 

PARAIBA E A PM DE LOGRADOURO.. VIGÊNCIA: até 

30/12/2023.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Logradouro e: CT Nº 00137/2023 - 06.11.23 - DISTRIBUIDORA 

SUICA & PAPELARIA LTDA - R$ 89.069,26. 

Publicado por: 
Severino Vieira de Lima Junior 

Código Identificador:90D2C2C2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 053/2023 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

LOGRADOURO – PB, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do 

Município, 

  

CONSIDERANDO o lançamento dos Editais para as Aplicações da 

Lei Paulo Gustavo no âmbito do Município de Logradouro – PB, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DESIGNAR, para compor a Comissão de Seleção de 

Propostas Inscritas nos Editais nº 001 e 002/2023, os seguintes 

membros: 

  

Gérsica Ingridy Amarante da Silva 
CPF: 095.103.234-89 

José Welligton da Costa Vieira 
CPF: 051.213.424-38 

André Gustavo Ribeiro Pereira 
CPF: 083.154.864-97 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Logradouro – PB, em 06 de 

outubro de 2023. 

  

JOSÉ MARINALDO DA CRUZ 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
André Gustavo Ribeiro Pereira 

Código Identificador:5105D1CB 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

 

Impresso por convidado em 08/11/2023 00:50. Validação: 7870.52FF.A570.279A.41FA.6693.E93C.396A. 
Comprovante de publicidade. Doc. 111690/23. Data: 07/11/2023 10:13. Responsável: Igor X. de Lucena.

36

36



Paraíba , 07 de Novembro de 2023   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XIV | Nº 3485 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 18 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE 

LICITAÇÃO 

 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE 

LICITAÇÃO 
  

DISPENSA DE VALOR 0031/2023 
  

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, RATIFICO E ADJUDICO a Dispensa de Licitação nº DV 

0031/2023. 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para Confecção de 

bandeiras oficiais em tecido Oxford e costuradas para o município de 

Malta–PB. 

  

EMPRESA: M D GADELHA DIAS LEITE (MFM BANDEIRAS) 

  

CNPJ: 43.913.089/0001-90 

  

VALOR GLOBAL: R$ 13.500,00 (TREZE MIL E QUINHENTOS 

REAIS) 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Com base no Art. 75, inciso II, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

FONTE DE RECURSO: Recursos Próprios do Município de Malta: 

04 122 2003 2008 Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Administração, Objetivo: Manter as atividades das Atividades da Sec. 

de Administração, Fonte: 1500.0000 Recursos não Vinculados de 

Impostos, 02.040 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

  

Malta-PB, 06 de novembro de 2023  
  

IGOR XAVIER DE LUCENA 
Prefeito Constitucional de Malta  

Publicado por: 
Ricardo de Sousa Nascimento 

Código Identificador:838B6112 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

DISPENSA Nº. 0031/2023 
  

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 01.316/2023 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA-PB 

  

CONTRATADO: M D GADELHA DIAS LEITE (MFM 

BANDEIRAS), CNPJ: 43.913.089/0001-90 

  

VALOR GLOBAL: R$ 13.500,00 (TREZE MIL E QUINHENTOS 

REAIS) 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Com base no Art. 75, inciso II, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

FONTE DE RECURSO: Recursos Próprios do Município de Malta: 

04 122 2003 2008 Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Administração, Objetivo: Manter as atividades das Atividades da Sec. 

de Administração, Fonte: 1500.0000 Recursos não Vinculados de 

Impostos, 02.040 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

  

DATA DA ASSINATURA: 06 de novembro de 2023 
  

VIGÊNCIA: 06/11/2024 

 

  

IGOR XAVIER DE LUCENA 
Prefeito Constitucional de Malta   

Publicado por: 
Ricardo de Sousa Nascimento 

Código Identificador:BBBBEA71 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

EXTRATO DE RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00006/2023 

 

O PREGOEIRO DA CAMARA MUNICIPAL DE MANAÍRA, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições torna público o 

resultado da licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 00006/2023, 

que objetiva: Aquisição e instalação de equipamentos para a 

implementação da votação eletrônica das sessões ordinárias, 

extraordinárias, e todos os atos da Câmara Municipal de Manaíra/PB; 

Licitante(s) Vencedor(es): AP TECH INFORMATICA COMERCIO 

LTDA - ME - CNPJ Nº 18.072.764/0001- 58 – VALOR: R$ 

19.391,50 (dezenove mil trezentos e noventa e um reais e cinquenta 

centavos). 

  

Manaíra - PB, 03 de novembro de 2023. 

  

ERISTON JHONATAS RABELO COSME 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Eriston Jhonatas Rabelo Cosme 

Código Identificador:860705CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00006/2023 

 

OBJETO: Aquisição e instalação de equipamentos para a 

implementação da votação eletrônica das sessões ordinárias, 

extraordinárias, e todos os atos da Câmara Municipal de Manaíra/PB. 

O PREGOEIRO OFICIAL, no uso das atribuições que lhe foram 

conferidas através e observadas as disposições da Lei Federal nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente da Lei Federal nº. 

8.666, de 21 de junho de 1993, RESOLVE: ADJUDICAR o resultado 

da licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 00006/2023, com base 

nos elementos constantes do processo correspondente, a: AP TECH 

INFORMATICA COMERCIO LTDA - ME - CNPJ Nº 

18.072.764/0001- 58 – VALOR: R$ 19.391,50 (dezenove mil 

trezentos e noventa e um reais e cinquenta centavos). 

  

Manaíra - PB, 03 de novembro de 2023. 

  

ERISTON JHONATAS RABELO COSME 
Pregoeiro Oficial  

Publicado por: 
Eriston Jhonatas Rabelo Cosme 

Código Identificador:0E75DCE8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 00006/2023 

 

O Presidente da mesa diretora da Câmara Municipal de Manaíra/PB, 

no uso de suas atribuições legais, R E S O L V E: HOMOLOGAR o 

resultado da licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 00006/2023, 

que objetiva: Aquisição e instalação de equipamentos para a 

implementação da votação eletrônica das sessões ordinárias, 

extraordinárias, e todos os atos da Câmara Municipal de Manaíra/PB; 

com base nos elementos constantes do processo correspondente, os 

quais apontam como proponente(s) vencedor(es): AP TECH 

INFORMATICA COMERCIO LTDA - ME - CNPJ Nº 

18.072.764/0001- 58 – VALOR: R$ 19.391,50 (dezenove mil 

trezentos e noventa e um reais e cinquenta centavos). 

  

Manaíra - PB, 06 de novembro de 2023.  

Impresso por convidado em 08/11/2023 00:50. Validação: 7870.52FF.A570.279A.41FA.6693.E93C.396A. 
Comprovante de publicidade. Doc. 111690/23. Data: 07/11/2023 10:13. Responsável: Igor X. de Lucena.
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 
Lei nº. 03/74 de 18 de Outubro de 1974 

Edição: ESPECIAL Data: 06/11/2020 
 

____________________________________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA - PB 

C.N.P.J.: 09.151.861/0001-45 
Rua Manoel Marques Fernandes, nº 67, Centro – Malta – PB – CEP: 58.713 – 000. 

Fone: 83 3471 1232  
E-mail: diariopmm@gmail.com 

 

      
 

  

  

 

 
 

 
 

 
 

  
  

 
  

 
 

 
 

   
 

                     
 

PORTARIA/ G.P./Nº. 66/2020 Em, 06 DE NOVEMBRO de 2020.

NOMEIA GESTOR DE CONTRATO, PARA AS

ATIVIDADE  DE  CONTROLE  E  INSPEÇÃO

SISTEMÁTICA DE OBJETOS CONTRATADOS

PELA  ADMINISTRAÇÃO, E DÁ  OUTRAS

PROVIDENCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE MALTA ESTADO DA
PARAÍBA, usando das atribuições e prerrogativas legais e tendo em vista o
disposto no art. 67 da Lei 8.666 de 21 de Janeiro de 1993.

RESOLVE:

Art.  1º. N   O   M   E   A   R a Senhora DIÂNGELA  OLIVEIRA  
NÓBREGA para exercer   a   função de   GESTORA   DE  
CONTRATOS   dos Processos  licitatórios  para examinar  ou  
verificar se  a execução dos  contratosobedecem às  
especificações,  ao  projeto,  aos  prazos  estabelecidos  e  demais
obrigações  previstas no  mesmo, respondendo  por  todos  os 
processos  licitatórios  realizados  pelo  Município,  até  ulterior  
deliberação.

  Art.2º.  Fica  Designado  a  Servidora MARIA  APARECIDA  
FERNANDES MORENO,como suplente.

.
Art. 3º. Revoga -se as disposições em contrário;

Art. 4º. - Este Portaria entra em vigor na data da sua publicação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

      
 

  

 

 

 

 
 

PORTARIA/ G.P./Nº. 67/2020 Em, 06 DE NOVEMBRO de 
2020.

NOMEIA FISCAL  DE  CONTRATO, PARA A 
ATIVIDADE DE ACOMPANHAR  A  CORRETA

EXECUÇÃO  DOS CONTRATOS  NO  ÂMBITO 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBICA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE MALTA ESTADO DA 
PARAÍBA, usando das atribuições e prerrogativas legais e tendo em vista o 
disposto no art. 67 da Lei 8.666 de 21 de Janeiro de 1993.

 
 

 

 

   

 

 

 

 

   
 

                     
 

RESOLVE:

Art.  1º. N  O  M  E  A  R   Senhora MARIA  APARECIDA  
CELESTINO DE LACE,R   D    A   , para exercer a função de FISCAL DE 

CONTRATOS  dos  processos  licitatórios,visando  garantir  a  materialização  

dos objetivos da licitação respondendo portodos  os  processos  licitatórios 

realizados  pelo  Município,  até  ulterior

deliberação.

Art.2º. Fica Designado a Servidora, MARIA APARECIDA FERNANDES 
MORENO como suplente.

Art. 3º. Revoga -se as disposições em contrário;

Art. 4º. - Este Portaria entra em vigor na data da sua publicação

 

 

 
 

Impresso por convidado em 08/11/2023 00:50. Validação: E4B2.8848.8A3F.2599.EBA5.95AB.954A.48FF. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 

Objeto: Contratação de empresa especializada para Confecção de bandeiras oficiais em tecido 
Oxford e costuradas para o municipio de Malta—PB. 

DECLARAGAO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orgamento vigente 
para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 
orgamentaria que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 
compromisso a ser assumido: 

Recursos Proprios do Municipio de Malta: 
04 122 2003 2008 Manutengao das Atividades da Secretaria de Administragao, Objetivo: Manter 
as atividades das Atividades da Sec. de Administragdo, Fonte: 1500.0000 Recursos não 
Vinculados de Impostos, 02.040 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGCAO 

Malta - PB, 30 de Outubro de 2023. 

STOS D 
Secretario de Finangas

Impresso por convidado em 08/11/2023 00:50. Validação: 019B.C206.6869.BD03.8535.E1E8.AABD.A42E. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 111690/23. Data: 07/11/2023 10:13. Responsável: Igor X. de Lucena.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: M D GADELHA DIAS LEITE
CNPJ: 43.913.089/0001-90 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:12:32 do dia 23/05/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 19/11/2023.
Código de controle da certidão: 9F11.C580.667D.2411
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 08/11/2023 00:50. Validação: B342.F7CD.679E.2004.B25E.AE3A.722F.FD2F. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 111690/23. Data: 07/11/2023 10:13. Responsável: Igor X. de Lucena.
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29/09/23, 11:41 consultapublica.sefaz.ce.gov.br/certidaonegativa/consultarPdf?tipoDevedor=2&codigoDevedor=43913089000190&numCertificado=202324540775&devedor=070241180&dataRetorno=20230929&h…

GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Geral do Estado

 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
202324540775

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa Nº 13  de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

070241180

CNPJ / CPF:

43913089000190

RAZÃO SOCIAL:

M D GADELHA DIAS LEITE

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, certifico, para fins de
direito, que revendo os registros do Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e horário, e, para constar, foi emitida esta
certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 29/09/2023 ÀS 11:40:38
VÁLIDA ATÉ 28/11/2023

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço www.sefaz.ce.gov.br

Impresso por convidado em 08/11/2023 00:50. Validação: B342.F7CD.679E.2004.B25E.AE3A.722F.FD2F. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 111690/23. Data: 07/11/2023 10:13. Responsável: Igor X. de Lucena.
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PREFEITURA MUNICIPAL JUAZEIRO DO NORTE

0000006940

SECRETARIA DE FINANÇAS  - SEFIN

CERTIDÃO NEGATIVA DE EMPRESA

Nº

00001574078

M D GADELHA DIAS LEITE

R   SEBASTIAO REGIS, 322   - CASA - JUAZEIRO DO NORTE-CE

PEDRINHAS 63018020C.N.P.J.: 43913089000190

INSCRIÇÃO ECONÔMICA

Razão Social

Bairro

Localizado

CEPDocumento

C.N.P.J.: 43.913.089/0001-90

Pessoa Juridica0000006940/2023

1200805 - M D GADELHA DIAS LEITE

R   SEBASTIAO REGIS, 322   CASA

PEDRINHAS JUAZEIRO DO NORTE-CE CEP: 63018020

Inscrição Contribuinte / Nome

DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL

Endereço Documento

Natureza jurídicaNo. Requerimento

C E R T I D Ã O

Certificamos, para os devidos fins, que foram revisados os registros constantes do Cadastro

Econômico desta empresa  Fiscal e Divida Ativa do Município, até o presente exercício fiscal,

relativo à Inscrição Econômica acima especificada, e constatou-se não haver nenhuma pendência ou

divida vinculada a Empresa acima.

A Secretária de Finanças se reserva no direito de inscrever e cobrar as dividas que posteriormente

venham a ser apuradas.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

seguinte endereço: http://www.juazeiro.ce.gov.br/

JUAZEIRODONORTE-CE, 23 DE OUTUBRO DE 2023

0000006940

Esta certidão é válida por 060 dias contados da data de emissão

21/12/2023

COD. VALIDAÇÃO

VALIDA ATÉ:

Impresso por convidado em 08/11/2023 00:50. Validação: B342.F7CD.679E.2004.B25E.AE3A.722F.FD2F. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 111690/23. Data: 07/11/2023 10:13. Responsável: Igor X. de Lucena.
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C.N.P.J.: 43.913.089/0001-90

23/10/2023

2023 0000006940

PREFEITURA MUNICIPAL JUAZEIRO DO NORTE
SECRETARIA DE FINANÇAS  - SEFIN

JUAZEIRODONORTE-CE, 23 DE OUTUBRO DE 2023

em 23/10/23 às 09:09:10

Esta CERTIDÃO NEGATIVA DE EMPRESA foi emitida pelo Sistema SEFIN Online sendo válida até 21/12/23

VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO

DOCUMENTO:

DATA DE EMISSÃO:

/Nº:

CERTIDÃO VALIDADA VIA INTERNET

Impresso por convidado em 08/11/2023 00:50. Validação: B342.F7CD.679E.2004.B25E.AE3A.722F.FD2F. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 111690/23. Data: 07/11/2023 10:13. Responsável: Igor X. de Lucena.
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23/10/2023, 09:12 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 43.913.089/0001-90
Razão

Social: MARIA DO DESTERRO GADELHA DIAS LEITE 02038817375

Endereço: R SEBASTIAO REGIS 322 CASA / PEDRINHAS / JUAZEIRO DO NORTE / CE
/ 63018-020

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:10/10/2023 a 08/11/2023

Certificação Número: 2023101021074489631323

Informação obtida em 23/10/2023 09:12:46

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

Impresso por convidado em 08/11/2023 00:50. Validação: B342.F7CD.679E.2004.B25E.AE3A.722F.FD2F. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 111690/23. Data: 07/11/2023 10:13. Responsável: Igor X. de Lucena.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: M D GADELHA DIAS LEITE (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 43.913.089/0001-90
Certidão nº: 35620102/2023
Expedição: 18/07/2023, às 10:24:04
Validade: 14/01/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que M D GADELHA DIAS LEITE (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 43.913.089/0001-90, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

Impresso por convidado em 08/11/2023 00:50. Validação: B342.F7CD.679E.2004.B25E.AE3A.722F.FD2F. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 111690/23. Data: 07/11/2023 10:13. Responsável: Igor X. de Lucena.
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PORTARIA/ G.P./Nº. 66/2020 Em, 06 DE NOVEMBRO de 2020.

NOMEIA GESTOR DE CONTRATO, PARA AS

ATIVIDADE  DE  CONTROLE  E  INSPEÇÃO

SISTEMÁTICA DE OBJETOS CONTRATADOS

PELA  ADMINISTRAÇÃO, E DÁ  OUTRAS

PROVIDENCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE MALTA ESTADO DA
PARAÍBA, usando das atribuições e prerrogativas legais e tendo em vista o
disposto no art. 67 da Lei 8.666 de 21 de Janeiro de 1993.

RESOLVE:

Art.  1º. N   O   M   E   A   R a Senhora DIÂNGELA  OLIVEIRA  
NÓBREGA para exercer   a   função de   GESTORA   DE  
CONTRATOS   dos Processos  licitatórios  para examinar  ou  
verificar se  a execução dos  contratosobedecem às  
especificações,  ao  projeto,  aos  prazos  estabelecidos  e  demais
obrigações  previstas no  mesmo, respondendo  por  todos  os 
processos  licitatórios  realizados  pelo  Município,  até  ulterior  
deliberação.

  Art.2º.  Fica  Designado  a  Servidora MARIA  APARECIDA  
FERNANDES MORENO,como suplente.

.
Art. 3º. Revoga -se as disposições em contrário;

Art. 4º. - Este Portaria entra em vigor na data da sua publicação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

      
 

  

 

 

 

 
 

PORTARIA/ G.P./Nº. 67/2020 Em, 06 DE NOVEMBRO de 
2020.

NOMEIA FISCAL  DE  CONTRATO, PARA A 
ATIVIDADE DE ACOMPANHAR  A  CORRETA

EXECUÇÃO  DOS CONTRATOS  NO  ÂMBITO 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBICA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE MALTA ESTADO DA 
PARAÍBA, usando das atribuições e prerrogativas legais e tendo em vista o 
disposto no art. 67 da Lei 8.666 de 21 de Janeiro de 1993.

 
 

 

 

   

 

 

 

 

   
 

                     
 

RESOLVE:

Art.  1º. N  O  M  E  A  R   Senhora MARIA  APARECIDA  
CELESTINO DE LACE,R   D    A   , para exercer a função de FISCAL DE 

CONTRATOS  dos  processos  licitatórios,visando  garantir  a  materialização  

dos objetivos da licitação respondendo portodos  os  processos  licitatórios 

realizados  pelo  Município,  até  ulterior

deliberação.

Art.2º. Fica Designado a Servidora, MARIA APARECIDA FERNANDES 
MORENO como suplente.

Art. 3º. Revoga -se as disposições em contrário;

Art. 4º. - Este Portaria entra em vigor na data da sua publicação

 

 

 
 

Impresso por convidado em 08/11/2023 00:50. Validação: E4B2.8848.8A3F.2599.EBA5.95AB.954A.48FF. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/11/2023 às 10:13:11 foi protocolizado o documento
sob o Nº 111699/23 da subcategoria Contratos , exercício 2023, referente a(o) Prefeitura Municipal de Malta,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Igor Xavier de Lucena.

Número do Contrato: 000013162023
Data da Publicação: 07/11/2023
Data da Assinatura: 06/11/2023
Data Final do Contrato: 06/11/2024
Valor Contratado: R$ 13.500,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de empresa especializada para Confecção de bandeiras oficiais em tecido Oxford e
costuradas para o município de MaltaPB.
Contratado (Nome): MARIA DO DESTERRO GADELHA DIAS LEITE - MEI
Contratado (CNPJ): 43.913.089/0001-90

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 787052ffa570279a41fa6693e93c396a

Comprovantes de regularidade da contratada Sim b342f7cd679e2004b25eae3a722ffd2f

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 019bc2066869bd038535e1e8aabda42e

Contrato ou instrumento equivalente Sim f68ce9ce85ce9fc47a3ab598d8b1f9a0

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim e4b288488a3f2599eba595ab954a48ff

Designação do gestor do contrato Sim e4b288488a3f2599eba595ab954a48ff

João Pessoa, 07 de Novembro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 08/11/2023 00:50. Validação: ED2D.9BAE.EF25.1F02.F2FE.80FA.4448.8BA2. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 111690/23. Data: 07/11/2023 10:13. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

111690/23
Licitações

Prefeitura Municipal de Malta
2023

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/11/2023 às 10:13h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 111699/23 ao Documento 111690/23, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 111690/23:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 31 - 35 f68ce9ce85ce9fc47a3ab598d8b1f9a0

Comprovante de publicidade 36 - 37 787052ffa570279a41fa6693e93c396a

Designação do gestor do contrato 38 e4b288488a3f2599eba595ab954a48ff

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 39 019bc2066869bd038535e1e8aabda42e

Comprovantes de regularidade da contratada 40 - 45 b342f7cd679e2004b25eae3a722ffd2f

Designação do fiscal administrativo do contrato 46 e4b288488a3f2599eba595ab954a48ff

RECIBO PROTOCOLO 47 ed2d9baeef251f02f2fe80fa44488ba2

João Pessoa, 07 de Novembro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 08/11/2023 00:50. Validação: 09D5.1499.D00F.1D32.E30E.FB7D.781B.F2A3. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 111690/23. Data: 07/11/2023 10:13. Responsável: tramita.
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